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A redução da maiorida-
de penal deve ser um 
dos temas de maior 

polêmica na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) 
este ano. Como a Constitui-
ção proíbe punição penal a 
menores de 18 anos, eles fi -
cam sujeitos a punições espe-
cífi cas previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

três propostas de emenda 
à Constituição (PECs) aguar-
dam, na CCJ, decisão da Mesa 
do Senado sobre tramitação 
em conjunto. Depois da 
comissão, seguirão para o 
Plenário. Se um dos textos for 
aprovado em duas votações, 
será encaminhado à Câmara.

Juristas que elaboraram 
para o Senado um anteproje-
to de novo Código Penal (PLS 
236/12) se dividiram sobre a 
possibilidade de redução da 
maioridade, pois uma parte a 
considera cláusula pétrea da 
Constituição. Mas a comissão 
ressaltou que seria preciso 
emenda constitucional, o 
que fugia às atribuições dela.

Os três textos em análise 
na CCJ têm nuances especí-
fi cas. A PEC 33/12, de Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP), 
restringe a redução da maio-
ridade para 16 anos nos cri-
mes inafi ançáveis: tortura, 
terrorismo, tráfi co de drogas 
e hediondos. também inclui 
casos em que o menor tiver 
múltipla reincidência em 
lesão corporal grave ou roubo 
qualifi cado.

Relator do projeto na CCJ, 
Ricardo Ferraço (PMDB-ES) 

recomendou a aprovação, 
destacando que “a sociedade 
não pode  mais fi car refém  de 
menores que, sob a proteção  
da lei, praticam os mais re-
pugnantes crimes”.

Acir Gurgacz (PDt-RO) foi 
além em sua proposta (PEC 
74/11): para ele, quem tem 
15 anos também deve ser res-
ponsabilizado penalmente na 
prática de homicídio doloso 
e roubo seguido de morte, 
tentados ou consumados.

Até 6 anos nos EUA
A proposta, ainda sem 

relator na CCJ, cita o Mapa 
Mundi da Maioridade Pe-
nal, elaborado pelo Fundo 
das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef ) em 2005: 
de 6 a 18 anos nos Estados 
Unidos (conforme o estado) 
e de  11 ou 12 anos no México 
(na maioria dos estados). A 
América do Sul é a região 
com maioridade mais alta: 
na Argentina e Chile, aos 16 

anos. No Brasil, Colômbia e 
Peru, aos 18.

Gurgacz cita levantamento 
da Associação Brasileira de 
Magistrados e Promotores de 
Justiça e Defensores Públicos 
da Infância e Juventude, se-
gundo o qual os adolescentes 
seriam responsáveis por 10% 
dos crimes no Brasil.

"A redução da idade da 
imputabilidade penal de 18 
para 15 anos, nos crimes de 
homicídio doloso e roubo 
seguido de morte, é neces-
sária devido ao aumento do 
desenvolvimento mental  e 
discernimento dos adoles-
centes nos dias atuais e à 
necessidade de intimidação 
da prática desses crimes”, 
salienta Gurgacz.

A terceira PEC sobre maio-
ridade em análise na CCJ 
(PEC 83/11) é mais ampla: 
o texto, de Clésio Andrade 
(PMDB-MG), estabelece o 
limite de 16 anos para qual-
quer tipo de crime. Clésio 

propõe uma nova  redação 
para o artigo 228: “A maiori-
dade é atingida aos 16 anos, 
momento a partir do qual a 
pessoa é penalmente impu-
tável e capaz de exercer todos 
os atos da vida civil”.

Tudo aos 16 anos
Para o senador, quem tem 

16 anos não só deve ser pas-
sível de processo criminal, 
como deveria ter direito de 
casar, viajar sozinho para o 
exterior, celebrar contratos e 
dirigir, ou seja, deveria atingir 
a plenitude dos direitos civis. 
A proposta torna obrigatório 
o voto dos maiores de 16, hoje 
facultativo.

“O que temos em mente 
é dotar o maior de 16 anos 
de plena cidadania, com os 
direitos e responsabilida-
des decorrentes dessa nova 
condição, inclusive na esfera 
penal”, diz o autor da PEC, re-
latada pelo senador Benedito 
de Lira (PP-AL).

Um projeto que acaba com 
“contratos de gaveta” em ven-
das de carros aguarda desig-
nação de relator na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ). 
De Pedro taques (PDt-Mt), 
o projeto determina que a 
transmissão do veículo de 
um proprietário para outro 
somente ocorra quando for 
feito o registro do documento 
único de transferência (DUt) 
no departamento de trânsito.

O PLS 396/12 não recebeu 
emendas na CCJ e deve ser 
votado apenas nessa comissão 
no Senado. Se aprovado, deve 
seguir direto para a Câmara.

Hoje, segundo o Código 
Civil, no caso de bens móveis, 
a regra é que a aquisição de di-
reitos reais depende da tradi-
ção, que é a entrega do objeto 
vendido. Na venda de veículos 
automotores, segundo taques, 
isso “induz a erro o credor do 
alienante do veículo automo-
tor, que é levado a acreditar 
na possibilidade de penhora 
do bem administrativamente 
registrado em seu nome no 
Detran, ainda que esse bem já 
tenha sido alienado a terceiro”.

O senador afirma que é 
comum, no caso de veículos 
usados, ocorrerem sucessivas 
transferências de propriedade 
por meio de contratos particu-
lares sem registro no Detran.

Acidente
Outra situação levantada 

por taques é a de situação de 
acidente de trânsito. Quando 
o veículo alienado, mas com 
a transmissão da propriedade 
ainda não regularizada no De-
tran, se envolve em acidente 
de trânsito, o antigo proprie-
tário acaba sendo responsabi-
lizado, civil e criminalmente.

Por fim, o autor do PLS 
396/12 cita a situação das 
multas e infrações, que são de 
responsabilidade do proprie-
tário do veículo de acordo com 
o registro no órgão de trânsito, 
segundo o Código de trânsito 
Brasileiro.
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Pesquisa do DataSenado 
em outubro apontou que 89% 
dos 1.232 entrevistados que-
rem imputar crimes aos ado-
lescentes que os cometerem. 
De acordo com a enquete, 
35% fi xaram 16 anos como 
idade mínima para que possa 
ter a mesma condenação de 
um adulto; 18% apontaram 14 

anos e 16% responderam 12 
anos. Houve ainda 20% que 
disseram “qualquer idade” 
para recebimento de conde-
nações e punições.

No mesmo mês, Ivo Cassol 
(PP-RO) propôs um projeto 
de decreto legislativo (PDS 
539/12) que sugere a reali-
zação de plebiscito sobre a 

redução da maioridade penal 
para 16 anos, a ser realizado 
já nas próximas eleições pre-
sidenciais, que vão acontecer 
em 2014.

— Manter em 18 anos o 
limite para a condição de 
imputabilidade é ignorar o 
desenvolvimento mental dos 
nossos jovens. A redução da 

maioridade, por si só, não re-
solveria os nossos graves pro-
blemas de segurança pública. 
Entretanto, seria uma boa 
contribuição, pois os jovens, 
em função da impunidade, 
sentem-se incentivados à 
prática do crime — assinalou 
o parlamentar, no Plenário, ao 
apresentar a proposta.

Três propostas esperam 
reduzir maioridade penal 
Punição a menores de 18 anos aguarda votação na Comissão de Constituição e Justiça para alterar a 
Constituição, depois que juristas consideraram impróprio incluir o tema na discussão sobre o novo Código Penal

Hoje menores de 18 anos recebem medidas socioeducativas, como no Núcleo de Atendimento Inicial de São Carlos (SP)

Pesquisa mostra que brasileiro quer punição de adolescentes

Fim do “contrato 
de gaveta” em 
venda de carros

Autor do projeto, Taques alega
que a prática atual induz a erro
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O projeto de Paulo Bauer 
(PSDB-SC) que obriga as es-
colas a registrar quais pessoas 
poderão tratar de assuntos de 
interesse do aluno aguarda o 
parecer do relator, 
deputado Paulo Frei-
re (PR-SP), na Co-
missão de Educação 
e Cultura da Câmara, 
onde tramita como 
PL 4.263/12.

Segundo o texto 
aprovado no Senado (PLS 
572/11), além dos pais ou res-
ponsáveis legais, só poderão 
ingressar na escola para cuidar 
de temas relacionados ao aluno 
quem for autorizado e tiver o 

nome num documento criado 
na matrícula.

Bauer argumenta que a iden-
tificação de pessoas de con-
fiança é importante tanto para 

o acompanhamento 
pedagógico dos estu-
dantes quanto para 
aproximar a família 
da escola. Para o 
relator na Comissão 
de Educação (CE) 
do Senado, Randolfe 

Rodrigues (PSOL-AP), a me-
dida também contribui para 
evitar que ocorram crimes na 
escola. 

A proposta foi aprovada no 
Senado no ano passado.
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Apesar da falta de acordo 
nas cúpulas internacionais 
sobre a redução da emissão 
de gases de efeito estufa, 
existem avanços significativos 
em muitos países — como a 
aprovação de leis nacionais 
de combate às mudanças 
climáticas. 

A avaliação é do presi-
dente da Comissão de Meio 
Ambiente(CMA), Rodrigo 
Rollemberg (PSB-DF), que 
participou em Londres, ontem 
e anteontem, de uma reunião 
da Globe International, rede 
mundial de parlamentares 
que discute ações legislativas 
em relação ao meio ambiente.

A avaliação do presidente 
da CMA baseia-se em um 
estudo sobre 33 países, reali-
zado pelo Grantham Institute 
(vinculado à London School 
of Economics) e pela Globe 
International.

Segundo Rollemberg, a 
secretária-executiva da Con-
venção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do 
Clima, Christiana Figueres, 
reconheceu o papel dos par-
lamentares no avanço de uma 
agenda de enfrentamento do 
aquecimento global.

Como um dos representan-

tes brasileiros no evento — o 
outro foi o deputado Márcio 
Macêdo (PT-SE) —, Rollem-
berg fez em Londres um re-
sumo dos avanços legislativos 
em meio ambiente, citando o 
Código Florestal aprovado no 
ano passado, o fundo de com-
bate às mudanças climáticas e 
a redução do desmatamento.

O presidente da CMA afir-
mou que vai analisar o estudo 
lançado na reunião em busca 
de ideias para o aperfeiçoa-
mento da legislação brasileira. 
O trabalho identificou progres-
sos significativos na criação de 
leis nacionais em 18 países e 
avanços limitados em 14.

De modo geral, países em de-

senvolvimento apresentaram 
mais avanços. Em relação 
ao Brasil, o estudo ressalta o 
comprometimento em reduzir 
o desmatamento da Amazônia 
em 80% até 2020.

Rollemberg disse que a 
reunião da Globe Internatio-
nal aprovou um documento 
estimulando os países a ela-
borar leis que se enquadrem 
no conceito de redução de 
emissões por desmatamento e 
degradação florestal (Redd+). 
O senador informou que já 
está realizando um levanta-
mento de propostas com esse 
objetivo, como o pagamento 
aos agricultores pela presta-
ção de serviços ambientais.

Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) quer que o 
Senado seja incumbido 
de avaliar periodicamente 
a execução das políticas 
ambientais da União, dos 
estados e dos municípios e o 
desempenho dos órgãos do 
Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama). 

Sua proposta (PEC 11/12) 
aguarda relator na Comis-
são de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ).

O texto também determi-
na que o Legislativo insti-
tuirá, como órgão auxiliar, 
o Conselho do Meio Am-
biente e Sustentabilidade, 
destinado a fiscalizar o exer-
cício do direito ao “meio 
ambiente ecologicamente 
equilibrado”, previsto na 
Constituição.

Aloysio afirma que o pro-
jeto nasceu da preocupação 
com a lei que hoje rege o 
assunto. Ao criar o Sisnama, 
a Lei 6.938/81 estabeleceu 
uma rede de órgãos nos di-
versos níveis da Federação 
para planejar, executar e 
controlar a Política Nacional 
do Meio Ambiente.

— Diante da complexida-
de estrutural do Sisnama, do 
desafio que a ele se impõe 
no cumprimento de sua 
missão e nas possíveis situ-
ações de conflito, inerentes 

a um organismo de tal 
natureza, é imprescindível 
que o Senado acompanhe 
de forma mais expressiva e 
amiúde — diz.

Aloysio sugere que o Con-
selho do Meio Ambiente e 
Sustentabilidade congregue 
representantes da sociedade 
com notório saber ambiental 
com a atribuição de debater 
temas como gestão da água, 
mudanças climáticas, con-
servação da biodiversidade 
e economia verde.

Aloysio entende que a 
iniciativa viabilizará o de-
senvolvimento do Brasil 
em bases sustentáveis, 
garantindo o crescimento 
econômico e a proteção 
ambiental.

À espera de um acordo para 
a definição do texto final, 
o projeto que regulamenta 
o exercício da medicina e 
estabelece as atividades 
privativas dos médicos, o 
chamado Ato Médico, deve 
ser votado no Plenário ainda 
neste semestre.

A proposta, que tramita há 
dez anos no Congresso, já 
foi aprovada nas Comissões 
de Constituição e Justiça 
(CCJ), de Educação, Cultura 
e Esporte (CE) e de Assuntos 
Sociais (CAS).

O texto em discussão é o 
substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao PLS 268/02, do 
ex-senador Benício Sampaio. 

Em dezembro do ano pas-
sado, ele foi aprovado por 
unanimidade. Antes, a regu-
lamentação do exercício da 
medicina foi discutida em 24 
audiências públicas.

O projeto hoje em trami-
tação prevê como exclusivi-
dade do médico: cirurgias, 
aplicação de anestesia geral, 
internações e altas. Também 
são atividades privativas da 
categoria a emissão de laudos 
de exames endoscópicos e de 
imagem, dos procedimentos 
diagnósticos invasivos e dos 
exames anatomopatológicos 
(para o diagnóstico de do-
enças ou para estabelecer a 
evolução dos tumores).

Não seriam considerados 
privativos os exames citopato-
lógicos e seus laudos, a coleta 
de material biológico para 
análises clínico-laboratoriais 
e os procedimentos através de 
orifícios naturais em estru-
turas anatômicas visando à 
recuperação físico-funcional 
e não comprometendo a 
estrutura celular e tecidual.

Retirado o pedido de urgên-
cia para votação, a definição 
do texto em Plenário foi com-
binada entre os senadores 
e entidades profissionais, 
buscando amenizar o conflito 
com as demais categorias de 
saúde, como enfermeiros e 
psicólogos.

Senador, que esteve em evento em Londres, afirma que, apesar de impasse na busca de um acordo 
mundial, muitos países têm conseguido fazer progressos internos na luta contra as mudanças climáticas

Brasil pode avançar em leis 
ambientais, diz Rollemberg

Rodrigo Rollemberg, representante do Brasil na reunião da Globe International

Para Aloysio, conselho auxiliar do 
Legislativo teria especialistas

Projeto dá ao Senado função de avaliar 
ações públicas de meio ambiente

Texto prevê que escola tenha lista de 
adultos responsáveis pelos alunos

Plenário deve votar Ato Médico neste semestre


